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As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as 
seguintes:

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes 
são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.

e. Imobilizado – Bens públicos em nosso poder

(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, 
deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são 
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo.

A Entidade deve usufruir apenas do direito de uso dos bens. A escrituração 
contábil de custos e depreciação está a cargo da Secretaria do Estado de 
Saúde do Pará (SESPA).

Os itens do ativo imobilizado da Entidade são bens reversíveis, vinculados à 
prestação dos serviços utilizados pela Entidade, necessários à prestação do 
serviço público, que deverão reverter ao poder concedente quando do 
término da concessão, a menos que tenham sido naturalmente substituídos 
por outros, em decorrência da evolução tecnológica ou de outros fatores 
específicos. No passivo, a contrapartida dos bens foi registrada na rubrica 
de “bens públicos em nosso poder”, de acordo termo de permissão de uso 
emitido pela Secretária do Estado de Saúde do Pará (SESPA)

Os equipamentos, instrumentos e quaisquer bens permanentes, que 
porventura venham a ser adquiridos com recursos oriundos do contrato de 
gestão, serão incorporados ao patrimônio do Estado do Pará, devendo a 
Entidade entregar a Secretaria de Saúde do Estado do Pará, documentação 
necessária ao processo de regularização da incorporação dos referidos 
bens.

Os bens são depreciados pelo método linear, utilizando taxas anuais, a 
partir da data em que os ativos se encontram disponíveis para serem 
utilizados no uso pretendido, exceto por terrenos que não são depreciados.

f. Instrumentos financeiros
A Entidade classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: 
mensurados ao custo amortizado, mensurados ao valor justo por meio do 
resultado e mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. A classificação de seus ativos financeiros é feita no 
reconhecimento inicial e de acordo com a finalidade para a qual foram 
adquiridos. Em 31 de dezembro de 2021, a Entidade não possuía ativos 
financeiros classificados na categoria de mensurados ao valor justo por 
meio do resultado e mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes.

A Entidade classifica seus passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os passivos 
financeiros foram assumidos. Os passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
medidos pelo custo amortizado através do método da taxa efetiva dos 
juros. Durante os exercícios de 2021, a Entidade não contratou operações 
com instrumentos financeiros derivativos.

Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Entidade: caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber e outras contas a receber. Os 
principais passivos financeiros reconhecidos pela Entidade são: 
fornecedores e outras contas a pagar.

Instrumentos financeiros derivativos
Não houve operações com instrumentos financeiros derivativos durante os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020.

g. Redução ao valor recuperável (impairment) 

Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é 
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva 
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda 
no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de 
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento 
de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que 
podem ser estimados de uma maneira confiável.
A Administração da Entidade não identificou qualquer evidência que 
justificasse a necessidade de provisão.

h. Benefícios a empregados

A Entidade não mantém planos de pensão, previdência privada ou outro 
plano de aposentadoria para os empregados e dirigentes, e também não 
mantém plano de benefícios a dirigentes e empregados na forma de planos 
de bônus ou de participações.

i. Provisões
Provisões são reconhecidas quando a Entidade tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento 
passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para 
liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa 
ser feita. Quando a Entidade espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, em todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato 
de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso.

j. Patrimônio líquido
Representa o patrimônio inicial da Entidade, acrescido ou reduzido dos 
superávits/déficits apurados anualmente desde a data de sua constituição 
e são empregados integralmente nos objetivos sociais da Entidade. 

k. Reconhecimento da receita

(i) Contratos de gestão
O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade 
com o regime contábil de competência de exercício. A receita é reconhecida 
quando existe evidência convincente de que (i) os riscos e benefícios mais 
significativos referente ao cumprimento das atividades definidas no 
contrato de gestão são devidamente executas, (ii) for provável que os 
benefícios econômico-financeiros fluirão para a Entidade, (iii) os custos 
associados podem ser estimados de maneira confiável, e (iv) o valor da 
receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável.

A receita de prestações de serviços é reconhecida de acordo com a 
competência no qual o serviço é prestado e pelo valor determinado por 
meio do Contrato de Gestão firmado com a Secretaria de Estado de Saúde 
do Pará (SESPA).

(ii) Receitas - Contratos de locação
A Entidade dentro do curso normal das operações do contrato de gestão, 
explora a locação de espaços dentro da unidade hospital para terceiros. A 
receita de locações é reconhecida pro rata temporis em função da vigência 
do contrato de locação.

(iii) Receitas de depreciação de “Bens públicos em nosso poder»
Em atendimento a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade n° 
1.409/12 (ITG 2002 (R1)), NBC TG 07 – Subvenção e Assistência 
Governamentais, bem como o cumprimento ao Contrato de Gestão, a 
Entidade reconhece a depreciação dos ativos, que serão devolvidos à 
Secretaria quando do término do Contrato de Gestão, na demonstração de 
resultado do exercício, nas despesas operacionais, em contrapartida as 
receitas operacionais do Contrato de Gestão.

(iv) Receitas com trabalhos voluntários
As receitas com trabalhos voluntários, quando existentes, são mensuradas 
ao seu valor justo levando-se em consideração os montantes que a 
Entidade haveria de pagar caso contratasse estes serviços em mercado 
similar. As receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no 
resultado do período como receita no grupo de receitas operacionais em 
contrapartida nas despesas, a Entidade adota o critério de competência, 
por valor justo em atendimento ao item 19 da ITG 2002 (R1). Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 não ocorreram trabalhos voluntários na 
Entidade.

l. Resultado financeiro, líquido 
As receitas e despesas financeiras compreendem: (i) receitas financeiras 
abrangem receitas de juros e aplicações financeiras. A receita de juros é 
reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos; e (ii) 
despesas financeiras abrangem despesas com juros e despesas 
bancárias.

m. Apuração do resultado
O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade 
com o regime contábil de competência do período. A receita de serviços 
prestados é reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma 
receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua 
realização.

n. Gerenciamento de risco financeiro
A Entidade apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros:

· Risco de liquidez
· Risco de mercado

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
ASSOCIAÇÃO DE SAÚDE, ESPORTE, LAZER E CULTURA - ASELC/OSSCONTINUAÇÃO

E q u ip a m e n to s  d e  p ro ce s s a m e n to  d e  d a d o s 5  a n o s 
M ó v e is  e  m á q u in a s 5  a n o s 

 

C a t e g o r ia  d o s  a t iv o s 
T a x a  d e  v id a  ú t i l 
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2 0 % 
M á q u in a s  e  e q u ip a m e n to s 2 0 % 
E q u ip a m e n to s  m é d ic o-h o s p i t a la r 1 0 % 
M ó v e is  e  u t e n s í l io s 2 0 % 
 


